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Á 
28,a Conferência das Nações Uni-
das sobre Alterações Climáti-
cas (COP28), que vai ter início 
no final da próxima semana, no 
Dubai, nos Emirados Árabes Uni-
dos (EAU), será marcante, ainda 
que subsistam dúvidas sobre se 
será possível concretizar acor-
dos que respondam ao atraso 
no cumprimento dos objetivos 
definidos para limitar as altera-
ções climáticas e o aquecimen-
to global e também se a inclu-
são nos processos se tornará 
uma realidade. 

A conferência será. pela pri-
meira vez. organizada por um 
país-membro da Organização 
dos Países Expor tadores de 
Petróleo (OPEP). os EAU. onde 
o petróleo representa, direta e 
indiretamente. mais de 46% da 
economia, segundo dados já de 
2023; e será presidida pelo CEO 
de uma empresa petrolífera, o 
sultão Ahmed Al-Jaber. minis-
tro da Industria e Novas Tecno-
logias dos EAU. que lidera a Com-
panhia Petrolífera Nacional de 
Abu Dhabi (ADNOC. na sigla em 
inglês), o que motivou críticas 
de greenwashing e de conflito 
de interesses, porque a energia 
será um tema central do con-
clave. nomeadamente a redu-
ção do consumo de combustí-
veis fósseis. 

"A energia é fundamental para 
a economia global e existe uma 
necessidade clara e urgente de 
descarbonizar este sector o mais 
rapidamente possível", diz ao 
NOVO Manuel Luiz, managing 
director e partner da consulto-
ra BCG Lisboa. "Dispomos de 
ferramentas tecnológicas com-
provadas para um sistema de 
energia neut ro em carbono, 
como a eficiência energética, a 
eletrificação, a energia solar 
fotovoltaica e a energia eólica, 
mas temos de as implementar 
e expandi r a um r i tmo ace-
lerado". acrescenta. 

No Dubai estará em discus-

A próxima Conferência das Nações Unidas 
sobre Alterações Climáticas poderá ser histórica 
se acordar na aceleração de processos para 
compensar o atraso no cumprimento dos 
objetivos para 2030 e para atingir a neutralidade 
carbónica em 2050, mas nada está garantido, 
nem o financiamento dos mais vulneráveis 

T E X T O 
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são triplicar a capacidade ins-
talada mundial em energias 
renováveis, para 11.000 gigawatts. 
até 2030, num esforço que tem 
sido promovido pela União Euro-
peia (UE), os Estados Unidos da 
América (EUA) e os anfitriões 
EAU, mas que junta já mais de 
60 países. 

"Estamos a assistir a um forte 
impulso para a crescente quota 
de energias renováveis no cabaz 
energético, provando que as 
condições podem ser cumpri-
das", diz Manuel Luiz, apontan-
do que, "desde 2019, o cresci-
mento da procura total de ener-
gia aumentou quase 3% e as 
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energias renováveis absorve-
ram quase 80% desse cresci-
mento". A Agência Internacio-
nal de Energia estima que a 
capacidade instalada de produ-
ção de energias renováveis 
aumentará 85% até 2027. por 
referência a 2022. 

"No entanto, são necessárias 
muito mais medidas em várias 
direções além do aumento da 
capacidade das energias reno-
váveis. incluindo a rápida eli-
minação progressiva dos com-
bustíveis fósseis", aponta Luiz. 

Antes disso, pretende-se acor-
dar no objetivo de duplicar a 
eficiência energética, ou seja. 

reduzir para metade o consu-
mo de energia para fornecer um 
serviço equivalente. 

A v a l i a ç ã o e f i n a n c i a m e n t o 

A COP28 será também o últi-
mo passo do processo de dois 
anos de avaliação global perió-
dica (Global Stocktake ou GST, 
na sigla em inglês) do cumpri-
mento dos Acordos de Paris. As 
conclusões técnicas foram apre-
sentadas em setembro e. como 
esperado, apontam para que os 
países não estão a reduzir as 
emissões com rapidez suficien-
te. não estão suficientemente 
preparados para os riscos cli-

máticos, e que os países desen-
volvidos não estão a prestar 
apoio suficiente aos países em 
desenvolvimento. 

No Dubai, os decisores polí-
ticos vão analisar as propostas 
apresentadas para acelerar o 
cumprimento de objetivos. não 
só através de um maior inves-
timento em energias renováveis 
e de uma aposta na eficiência 
energética, mas também discu-
tir o fim progressivo da utili-
zação de combustíveis fósseis, 
mesmo não existindo acordo 
sobre se o que deve ficar plas-
mado num texto final é um 
caminho para a "eliminação" ou 
se, apenas, "redução", e em que 
moldes. 

Os representantes governa-
mentais vão. também, procurar 
concretizar o ténue consenso 
que foi conseguido, já este mês 
de novembro, para solucionar 
uma parte das questões em aber-
to na operacionalização do fundo 
para perdas e danos, que foi 
decidido na última COR no Egito. 

Este fundo destina-se a com-
pensar eventuais perdas econó-
micas ou outras causadas pelas 
alterações climáticas que vão 
além da capacidade de adapta-
ção de um país, o que pode 
incluir, por exemplo, fenóme-
nos meteorológicos extremos 
que se considerem relaciona-
dos com as alterações climáti-
cas ou as consequências a longo 
prazo da subida do nível do mar. 
A questão central continua a 
ser o seu financiamento - que 
será feito pelos países com eco-
nomias mais prósperas mas, 
eventualmente, também por 
países como a China e a Arábia 
Saudita, ainda que classificados 
como em desenvolvimento -, 
mas também como será con-
trolado e quem a ele poderá 
aceder. 

O acordo não prevê contri-
buições obrigatórias, mas sim 
facultativas, e não define um 
valor. Inicialmente, no segui-
mento da COP27, foi referido o 
montante de 300 milhões de 
dólares (cerca de 275 milhões 
de euros) anuais, mas os países 
em desenvolvimento, nas nego-
ciações. reivindicaram 100 mil 
milhões de dólares (cerca de 
91.7 mil milhões de euros), por 
ano, até 2030. Uma avaliação 
pedida pelo Vulnerable Twenty 
Group, que reúne 68 países vul-
neráveis aos efeitos das alte-
rações climáticas, concluiu que 
as suas economias perderam 
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525 mil milhões de dólares (cerca 
de 481 mil milhões de euros) 
entre 2000 e 2019, o equivalen-
te a um quinto do seu produ-
to interno bruto. 

"O FMI [Fundo Monetário Inter-
nacional] já reconheceu a tri-
pla falha existente: falha de ambi-
ção nas metas e velocidade 
de redução; falha regulatória na 
imposição de um preço inter-
nacional de carbono: e falha de 
investimento na substituição 
em tempo do atual paradigma 
energético e produtivo", diz 
ao NOVO Carlos Costa Pina. sócio 
na sociedade de advogados SRS 
Legal, na área de projetos, e que 

foi administrador da Galp. "A 
estas pode acrescentar-se a falha 
de financiamento. Se a base fis-
cal - tributária - do futuro repre-
senta uma enorme oportunida-
de e benefício para as econo-
mias atualmente dependentes 
da importação de combustíveis 
fósseis, os Estados têm tido difi-
culdade em destruir a base fis-
cal do presente, por precisarem 
dela para financiar a transição", 
acrescenta. 

D i f i c u l d a d e e o t i m i s m o 

A COP27 realizou-se sob o signo 
da instabilidade, com Antónia 
Colibasanu. analista e respon-
sável pelas operações da Geo-
political Futures, a explicar, na 
altura, ao NOVO que se enfren-
tava, ao mesmo tempo, uma 
crise energética, inflação eleva-
da e potenciais problemas nas 
cadeias de abastecimento decor-
rentes da guerra na Ucrânia 
ou das sanções que foram impos-
tas. Na COP28 mantêm-se os 
mesmos desafios e acrescenta-
-se a guerra que opõe Israel 
ao Hamas. numa região que vive 
da exploração de combustíveis 
fósseis. 

Mesmo assim, Manuel Luiz 
mostra-se otimista e antecipa 
progressos relevantes. "A COP28 
terá a oportunidade de mol-
dar a agenda para os próximos 
anos e surge num momento cru-
cial para o nosso planeta, uma 
vez que os líderes dos sectores 
público, privado e social irão 
dar uma resposta ao primeiro 
Global Stocktake". diz. ainda que 
sublinhando que "a escala do 
desafio continua a ser enorme". 

Costa Pina secunda esta opi-
nião. "Nada fazer, ou adiar, é sem-
pre pior que as alternativas, razão 
pela qual não se antevê nem 
retrocesso nem abrandamento 
num processo em que a UE tem 
afirmado a sua liderança", diz. 
antecipando "uma aceleração, 
atento o consenso político e 
social em torno das renová-
veis e do seu paradigma elétri-
co". mesmo se este paradigma 
"requer disponibilidade para 
aceitação dos impactos dos par-
ques solares, eólicos e de arma-
zenagem. e das suas exigên-
cias em termos das matérias-
-primas necessárias trazidas pela 
mineração, mesmo que dentro 
de portas". 

"Não pode é viver-se na dupli-
cidade. ou hipocrisia, de que-
rer o novo modelo rejeitando o 
que ele implica", aponta. 


